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O SALTO MORTAL DE LOUK HULSMAN E A 
DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DO SER:

UM CONVITE AO ABOLICIONISMO

Marco Antonio de Abreu Scapini

Quando você se contenta com as ideias  
que são transmitidas sobre o sistema penal e as prisões, 

quando você dá de ombros para certas notícias que, 
de todo modo, eventualmente aparecem nos jornais 

– notícias assombrosas sobre problemas penitenciários, 
como encarceramento de jovens, motins, 

violências e mortes entre presos; 
quando aqueles que acionam a máquina e conhecem seu horror 

se dizem impotentes diante do mal causado 
e continuam em seus postos; 

você e eles estão consentindo na prisão e no sistema penal 
que a criou. 

Você realmente aceita estar comprometido 
com as atividades concretas 
que levam a tais situações? 

Louk Hulsman

O presente texto, a título de introdução, é fruto de diver-
sos diálogos sobre o tema abolicionismo, mais precisamente 
em duas oportunidades: uma na Universidade Federal do Rio 
Grande (FURG) a convite do professor Alexandre Pandolfo, e 
outra na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), no 
evento IHU ideias, a convite do professor Marcelo Leandro dos 
Santos, ambas no ano de 2011. Desses frutíferos encontros, 
também com a presença do professor Grégori Laitano, a partir 
de um questionamento de um aluno surgiu a questão propria-
mente dita do salto mortal. Portanto, a partir do questionamento 
é que se desenvolvem os argumentos que seguirão as linhas 
deste artigo. É importante destacar que a pretensão é fazer uma 
reflexão desde a obra de Hulsman. Assim sendo, trata-se de um 
texto introdutório, apresentando ideias e reflexões gerais sobre 
o abolicionismo.
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Alguns dos pontos a serem destacados neste texto já es-
tão presentes na entrevista Abolicionismo vida e tempo,1 que 
fazem parte da conferência intitulada: Nas fronteiras da Lei: o 
abolicionismo de Louk Hulsman. Assim, destacamos que o texto 
em questão é o desdobramento de ideias apresentadas e ex-
perienciadas nestes encontros abertos, e que, justamente por 
não terem sido meramente conferências fechadas no sentido 
formal, deu a chance de acontecerem muitos questionamen-
tos pertinentes, troca de experiências, de dúvidas, mas prin-
cipalmente de angústias em relação a como as coisas estão 
na contemporaneidade. Angústias não apenas em relação ao 
sistema penal, aos horrores da punição, da situação do siste-
ma carcerário, mas também em relação ao sistema de ensino, 
ao sistema político que se representa na democracia que vive-
mos, entre outros temas da vida e que, por isso, são temas do 
abolicionismo.

Em outras palavras, a angústia compartilhada nesses en-
contros foi de pessoas que, apesar da institucionalização do 
mundo e da nossa forma de viver, conseguem ainda superar 
todos os dispositivos de neutralização e sentir um mal-estar ne-
cessário para agir frente a toda e qualquer situação de injustiça, 
para agir e demonstrar que não estão satisfeitas com a herança 
que nos foi transmitida e querem, sim, mudar o rumo de como 
as coisas estão. E este é, talvez, o ponto central do abolicionis-
mo ou da prática abolicionista: resgatar a vitalidade do nosso 
modo de viver e pensar outras possibilidades à vida. E tudo 
isso foi possível nesses pequenos encontros, aproximando-se 
do que Edson Passetti chama de curso livre:

O curso livre realiza interesses singulares, não só de pro-
fessores, pesquisadores e estudantes, mas de pessoas 
atentadas num tema, numa específica maneira de intervir. 
Ele não exige pré-requisitos, pode ocorrer numa universi-
dade ou em qualquer lugar. No curso livre não estão em 
jogo a frequência, a avaliação final, o domínio discipli-
nar do professor, o horário para terminar, o número de 
aulas-hora regulamentadas pelo Estado, a emissão de di-
ploma, certificado ou atestado, uma determinada retórica 
para ser entendida de maneira uniforme. [...] O curso livre 
propicia possibilidades de contatos, aproximações, trocas 
de experiências, invenções de práticas, amizades, amores 
intensos, refeições divertidas. O curso livre é mais e menos 
do que professor, aluno e sala de aula com uma específica 
bibliografia. Promove associabilidades.2

1	 Entrevista publicada no site da revista IHU On-Line do Instituto Humanitas Uni-
sinos – IHU, disponível em: <www.ihuonline.unisinos.br> ou em sua versão 
impressa, n. 375.

2	 PASSETTI, 2004, p. 9.
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A referência ao curso livre é importante, justamente para 
demonstrar a importância do encontro, da troca de experiência 
que só é possível quando um encontro realmente se dá, do mo-
mento criativo, individual e coletivo, que é propiciado naquele 
instante. Deste encontro real, certamente todos saem diferentes 
do que entraram.

Fazemos este destaque para demarcar uma posição con-
trária à prática de ensino a distância de um modo geral, ou se-
ja, de palestras e conferências em sistema telepresencial e, 
ainda, a todo e qualquer modelo em que prevaleça a força 
burocrática das instituições de ensino. Essa virtualização dos 
encontros acadêmicos, do ensino, parece inevitável em razão 
de diversos interesses, principalmente, talvez, o econômico. 
Mas é fundamental pontuar a necessidade do resgate e da 
reafirmação do encontro mesmo, cara a cara, onde existe a 
chance para o novo aparecer.

*  *  *

Nessa breve introdução percebemos elementos impor-
tantes daquilo que se pode compreender por abolicionismo. A 
demarcação da positividade em relação ao abolicionismo exige 
uma leitura cuidadosa, paciente e aberta a novos rumos. As-
sim, não podemos, mesmo que seja tentador, pretender esta-
belecer um conceito de abolicionismo. Agir dessa maneira se-
ria, no mínimo, irresponsável com a multiplicidade de sentidos 
que abrange a questão que estamos tratando. Nesse sentido, o 
abolicionismo, podemos dizer, é uma prática, uma experiência 
aporética, que nunca se realiza como tal; ele está sempre em 
construção, e, portanto, está sempre no tempo.

É, ainda, importante pontuar a relação do abolicionismo 
com as questões penais, com o sistema penal de uma manei-
ra geral. Evidentemente, o sistema penal é um dos elementos 
centrais da crítica abolicionista. E não poderia ser diferente, ten-
do em vista a magnitude da violência presente neste campo. 
Todavia, é imprescindível termos presente que o abolicionismo 
não se limita a questões penais nem a crítica ao sistema penal, 
como veremos.3 Nesse sentido, queremos dizer que há, sim, a 
autonomia daquilo que pode se compreender por abolicionis-
mo. Por essa razão, estamos evitando a presença da palavra 
“penal”, quando falamos abolicionismo.

Nesse sentido, Passetti afirma que o

abolicionismo penal é uma prática anti-hierárquica que 
não se limita ao sistema penal. Trata-se da demolição de 
costumes autoritários difundidos na cultura ocidental, an-
corados na autoridade central de comando com o direito 

3	 Cf. NABUCO, 2000.
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de dispor dos corpos. O abolicionista penal sabe que todo 
o direito emerge de um acontecimento violento. Não fala 
exclusivamente de justiça criminal nem de sua tão comba-
tida seletividade dirigida, na maioria dos casos, a pobres 
e diferentes. O abolicionismo penal é uma prática de liber-
dade que soma experimentos.4

Desde já percebemos a tensão existente entre o abolicio-
nismo e o sistema penal. O abolicionismo está constantemente 
em choque com as questões penais de um modo geral, mas, 
como dito acima, não se limita a tais questões. O abolicionis-
mo, ao ser considerado como prática anti-hierárquica, coloca 
em xeque toda e qualquer autoridade. Por isso é difícil escapar 
das questões penais, tendo em vista que todo o sistema penal 
nasce da autoridade da Lei, ou seja, da instituição do direito. Se 
o abolicionista sabe que o direito emerge de um acontecimento 
violento, a questão fundamental é, portanto, a crítica às justifica-
ções deste acontecimento violento.

Em outras palavras, podemos perceber a radicalidade da 
abordagem abolicionista, uma vez que faz aparecer justamente 
um questionamento sobre a legitimidade da autoridade do di-
reito. Qual seria, portanto, a legitimidade da autoridade jurídica? 
Haveria algo anterior ao direito que legitimaria essa violência 
instituinte e fundadora? Nos termos expostos por Derrida: “tra-
ta-se de julgar aquilo que permite julgar, aquilo que se autoriza 
o julgamento”.5 Aparece, portanto, o fundamento místico da 
autoridade.

Não por outra razão, a questão da punição é tão importan-
te à temática abolicionista. Trata-se do desdobramento desta 
violência fundadora, da autoridade em algum sentido. Nesse 
sentido, o questionamento abolicionista é o mesmo da des-
construção de Derrida, ou seja, um questionamento de ponta a 
ponta sobre a justiça.6

A institucionalização de que falamos não se dá apenas 
em termos políticos que se desdobram na regulamentação do 
viver pelas instituições, mas também no íntimo de cada singu-
laridade, de cada pessoa; dá-se em todas as camadas textuais 
da cultura, desde o nível da linguagem. Assim sendo, o saber 
acadêmico também está presente neste contexto. É notória a 
presença de certa hierarquização na academia, de certo autori-
tarismo, certo tom policialesco, que precisa ser desconstruído. 
Desse modo, aproximando-se de Hulsman, Passetti afirma o 
seguinte:

O abolicionismo penal é uma atitude na fronteira que de-
sestabiliza inclusive o saber acadêmico, hoje algo mais do 
que necessário, quando o seu discurso vem se tornando 

4	 PASSETTI, op. cit., p. 11.
5	 DERRIDA, 2007, p. 5.
6	 Cf. SOUZA, 2010.
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cada vez mais policiador. O abolicionista penal é aquele que 
começa abolindo o castigo dentro de si. Inventa uma lin-
guagem, um estilo de vida, em que, mesmo não se apartan-
do das utopias, atua no presente de maneira heterotópica. 
Não deixa para o futuro o que é preciso fazer agora.7

Portanto, a postura abolicionista é de desestabilizar o que 
está dado. O que muitas vezes é dado como natural. É justa-
mente esta naturalização, ou ainda, esta tentativa de neutraliza-
ção da diferença que é insuportável numa perspectiva de algo 
que podemos chamar de pensamento abolicionista. Nesse sen-
tido, diz Ricardo Timm de Souza:

Podemos considerar que a diferença é a questão propria-
mente dita do pensar, é a sua condição, como é o impe-
dimento de sua completação. A questão da diferença é a 
provocação a um processo de compreensão do “todo”, 
ao mesmo tempo em que bloqueia, por sua recorrência 
incômoda e indeclinável, qualquer incentiva de universa-
lização totalizante. É, por isso, que o pensamento – e a 
filosofia, enquanto determinada forma de organização do 
pensamento – tem de se ver continuamente confrontado 
com o problema das origens, dos fundamentos, dos pres-
supostos, antes de se preocupar com as consequências 
e o sistema. É por isso também que o pensar é uma ta-
refa infinita, e tem de necessariamente reiniciar-se a cada 
momento.8

E disso, portanto, não escapa um dito pensamento abo-
licionista. O questionamento dos pressupostos, das origens, 
deve estar continuamente presente nos debates abolicionistas. 
Em certo sentido, é a condição exigida por certa radicalidade 
esperada de um abolicionista. Assim, a autocrítica e a reinven-
ção constante de seu próprio pensamento faz justamente o que 
se espera de um pensamento pautado pelo tempo.

A partir desse prisma, abolir o castigo dentro de si seria um 
agir ético que inicia na intimidade de cada um. Abolir o castigo 
dentro de si pode significar a chance para um novo mundo, 
para novas perspectivas do nosso mundo. Pode significar o 
rompimento com certa castração que pretende exercer todos 
os tipos de autoritarismos, que não fazem outra coisa senão 
tentar domesticar a diferença, para usarmos uma expressão de 
Ricardo Timm de Souza.9 Além disso, pode ser a reinvenção de 
si mesmo, começando de novo a cada instante, uma nova vida 
aparece desde a construção de uma nova linguagem, relacio-
nando-se com o mundo de uma maneira diferente.

7	 PASSETTI, op. cit. p. 12.
8	 SOUZA, 2000, p. 191-192.
9	 Idem, p. 192.
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*  *  *

A reinvenção de si de que falávamos acima é bastante pró-
xima daquilo que Hulsman chama de conversão:

Na realidade, a conversão sempre implica num salto, por-
que não se sabe exatamente no que vai dar uma tal reor-
ganização. É um salto mortal, pois a conversão necessa-
riamente se produz em dois níveis: o da compreensão da 
realidade e, paralelamente, o da prática que dela decorre.10

Nesse sentido, o salto mortal de que nos diz Hulsman é a 
conversão para o novo a partir da compreensão de uma reali-
dade existente, juntamente com prática decorrente dessa com-
preensão. A reorganização que se implica quando dado o salto 
mortal é a possibilidade de experimentarmos o novo de que 
falamos. Isso somente se dá desta maneira, pois com o salto 
mortal estamos rompendo com todo e qualquer cálculo prévio 
daquilo que podemos chamar de sistema. Aliás, se já estivesse 
calculado ou programado por um sistema não seria novo, mas 
meramente o desdobramento da economia do cálculo.

Além disso, diz Hulsman que:

As vacilações que podemos ter diante do salto diminuem 
à medida em que vamos fazendo este tipo de experiência. 
[...] A ansiedade experimentada diante de uma conversão 
necessária vem da ideia de que vamos perder nossa iden-
tidade. E minha experiência me demonstrou o contrário. 
Jamais perdi qualquer coisa nos saltos que dei. Tudo foi 
reinterpretado com novos significados, mais profundos e 
mais verdadeiros. Numa conversão, não nos perdermos, 
nos encontramos a nós mesmos. Foi por ter sentido este fe-
nômeno como extremamente proveitoso que, em determi-
nado momento, pude saltar para a posição abolicionista.11

Portanto, os saltos são da escolha de cada um. E as con-
versões são permanentes. Nos termos de Hulsman, trata-se de 
uma prática de libertação, de ver a vida como uma contínua 
descoberta. Segundo o autor, significa “estar aberto; viver soli-
dariamente; estar apto a uma permanente conversão”.12

Assim, ao lado do agir da conversão que implica o salto 
mortal está também o agir solidário. Aqui estamos diante de 
outra categoria fundamental a Hulsman para a possibilidade de 
uma permanente conversão. Em relação à solidariedade, afirma 
Hulsman que:

Para mim, ela está ligada à maneira pela qual percebo mi-
nha própria existência. É uma espécie de motor interno. 
Creio que meu sentimento de solidariedade está profun-

10	HULSMAN, op. cit., p. 48.
11	Idem, p. 48.
12	Idem, p. 33.
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damente enraizado num forte sentido de igualdade entre 
os homens. Mas, atenção: uma noção de igualdade total-
mente oposta à que, em geral, propõem o discurso oficial 
e a prática institucional de nossas sociedades.13

A noção de solidariedade de Hulsman é referida pelo sen-
tido que se dá a sua própria existência. Um sentido profundo, 
radical, que muda o modo de ser e existir no mundo. Ao perce-
bermos a própria existência desde a ótica desta solidariedade 
que deve escandalizar toda e qualquer instituição, as ofertas 
absolutamente formalistas de igualdade que propõem os dis-
cursos oficiais já nos aparecem como violentas, perdendo com-
pletamente o seu sentido ético no sentido propriamente dito de 
neutralizar a diferença.

Desse modo, desde a noção de solidariedade, não pode-
mos compreendê-la simplesmente como um “favor” a alguém, 
ou reduzi-la a algo que possa ser interpretado como um gesto de 
generosidade. Trata-se, de maneira bem simples, de um dever.

Além disso, é importante mencionar a relação que Huls-
man estabelece entre a sua noção de solidariedade com o en-
raizamento da noção de igualdade:

A noção de igualdade mais comumente utilizada pela prá-
tica e pelo discurso institucionais exclui a diversidade. A 
noção oficial de igualdade traz implícita uma simplificação 
da vida. Às instituições, para tornar as coisas maleáveis, 
reduzem-nas à sua natureza institucional. Isto está em total 
contradição com minha noção de igualdade, que, a meu 
ver, é sinônimo de diversidade.14

Portanto, a igualdade de que nos fala Hulsman é absolu-
tamente diferente da pretensa igualdade formal estabelecida 
pelas instituições como forma de gestão do viver, ou seja, da 
maneira pela qual se faz a economia do viver. A esta “igualda-
de” Hulsman se opõe, justamente por não pretender simplificar 
a vida, por não cair no erro de neutralizar a diferença. Quando 
ele fala em diversidade, podemos ter em mente uma relação éti-
ca com a diferença, com o real em outras palavras. Por isso in-
sistimos tanto na questão de um novo modo de olhar o mundo 
e de se relacionar com ele. Essa postura, esse gesto somente 
é possível desde uma reaproximação da racionalidade com a 
ética. Nesse sentido, é o que diz Ricardo Timm de Souza:

“Racionalidade” significa aqui se relacionar para além dos 
reflexos que o pensamento é capaz de destilar para si 
mesmo. Racionalidade significa relacionar-se com a reali-
dade, e a realidade não está presente de forma concreta e 
absoluta no interior da lógica do próprio pensamento que 
pensa: há sempre algo para além daquilo que somos ca-

13	HULSMAN, op. cit. p. 41.
14	Idem, p. 41.
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pazes de pensar, e, se assim não fosse, teríamos a onis-
ciência, e não necessitaríamos aprender nada.15

Portanto, é nessa dimensão que é fundamental a crítica 
às instituições. Hulsman não nega utilidade que as instituições 
possam ter, de modo que fornecem marcos regulatórios que 
pretendem organizar o viver. Todavia, esta regulamentação tem 
sido insuficiente e demasiado violenta. Isso porque, ao fazerem 
uma simplificação do viver, ao pretenderem tornar as coisas ma-
leáveis, as instituições se transformam em um grande proble-
ma, justamente por esta dimensão totalizante que se desdobra 
em infinitas estruturas de violência.16

Desde este núcleo de violência estabelecido pela institu-
cionalização do viver e pelo modo de funcionamento das insti-
tuições, podemos ter uma melhor compreensão do que Adorno 
refere em relação à racionalidade instrumental que, ao cabo, 
parece ser o modo de funcionar destas instituições. Não por 
outra razão, o filósofo alemão é preciso ao dizer que “nessa 
prisão ao ar livre que o mundo está se transformando, já nem 
importa mais o que depende do quê, pois tudo se tornou uno. 
Todos os fenômenos enrijecem-se em insígnias da dominação 
absoluta do existente”.17

A diferença é aniquilada. Se tudo é uno, como diferenciar o 
que de quê? Este é justamente o mundo em que vivemos: uma 
prisão ao ar livre. Não por outra razão, Hulsman aponta para 
a dificuldade de se sair desta lógica de organização do viver 
quando afirma o seguinte: “nós, somos de tal forma coloniza-
dos pelo enfoque institucional que, mesmo quando queremos 
desinstitucionalizar e descentralizar, a toda hora recaímos no 
modelo de que tentamos fugir”.18 Essa colonização de que fala 
Hulsman nos foi legada, mas temos a possibilidade de fazer 
uma escolha em relação a esta herança. A colonização se dá de 
tal modo que o próprio pensar é contaminado pelo enfoque ins-
titucional. E se o pensar é contaminado por esse prisma, todo 
o resto se desdobrará desde o controle exercido pela máquina 
institucional. O que estamos querendo dizer é bastante percep-
tível quando se ouve afirmações de que o abolicionismo é “ape-
nas” uma utopia. Ou quando aparecem questionamentos no 
sentido de que não pode ser aplicado no plano prático. Perce-
bemos, na afirmação de ser o abolicionismo algo como utópico, 
em sentido pejorativo, é claro, uma pretensão de neutralizar o 
potencial crítico que pode ser explorado desde o abolicionismo. 
Já em relação ao questionamento em nível prático, percebemos 
que a questão é colocada desde a colonização institucional de 
que falamos acima.

15	SOUZA, 2004, p. 26-27.
16	Idem, p. 28.
17	ADORNO, 2009, p. 101.
18	HULSMAN, op. cit. p. 40.
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Todavia, temos a chance de escolher nos desinstitucio-
nazar. Para Hulsman esta chance está na prática abolicionista, 
quando diz: “a meu ver, a única maneira de deter a cancerização 
institucional para revalorizar outras práticas de relacionamento 
social é desinstitucionalizar na perspectiva abolicionista”.19 Des-
se modo, a possibilidade de detenção da cólera institucional, 
bem como da revalorização dos laços sociais, se dá pela práti-
ca e perspectiva abolicionista que, em outras palavras, signifi-
ca agir desde os prismas da solidariedade e conversão de que 
falamos acima. Nesse aspecto, é importante referir que, para 
Hulsman, a solidariedade diz respeito a agir com cada elemento 
do mundo, não apenas entre as pessoas. Assim, afirma o autor: 
“a solidariedade de que falo é sempre uma solidariedade vivida 
com seres ou grupos concretos: pessoas, animais, objetos con-
cretos. [...] Sim, eu vivo em solidariedade com cada elemento 
do mundo, mas não com as instituições e seus símbolos”.20

Desde este prisma, poderemos ressignificar as relações 
sociais e construir um novo modo de ser e existir. Para tanto, é 
imprescindível, a cada instante, que se mantenha a radicalidade 
crítica do abolicionismo. Aqui, medidas conciliatórias e asserti-
vas em tom mediano não têm efeito. Afinal é de saltos mortais 
que precisamos. Esses saltos exigem a transgressão de todo 
e qualquer limite como condição de abertura para o novo. Em 
outras palavras, diante das condições atuais da existência e da 
urgência de se tomar decisões, precisamos querer o im-possí-
vel, ou, nos termos de Zygmunt Bauman, “precisamos tentar o 
impossível”.21 Nesse sentido, diz Derrida: “o ‘impossível’ de que 
muitas vezes falo não é utópico, ao contrário, dá o movimento 
mesmo ao desejo, à ação e à decisão, sendo a figura mesma do 
real. Ele tem sua solidez, proximidade, urgência”.22

O possível nestas condições do viver, como vimos, já está 
calculado pela máquina institucional. O modo pelo qual tere-
mos a condição de desinstitucionalizar nossas existências é 
extrapolando o limite do possível. O possível não nos é mais 
o bastante, o suficiente para mudarmos o rumo de como as 
coisas estão. Em verdade, precisamos da experiência do limite 
em cada gesto, em cada ação. Segundo Derrida, “a experiência 
do limite ‘toca’ em algo que não está plenamente presente. Um 
limite nunca aparece como tal”.23

Em tom aporético, podemos dizer no melhor dos sentidos: 
assim como a experiência do limite toca em algo que não está 
plenamente presente, também a experiência abolicionista não 
está presente em sua plenitude. Por essa razão é que o abolicio-

19	HULSMAN, op. cit. p. 40.
20	Idem, p. 42.
21	BAUMAN, 2009, p. 31.
22	DERRIDA, 2004, p. 325.
23	Idem, 2004, p. 351.
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nista vive artisticamente a sua vida, vive a experiência do tempo 
justamente na multiplicidade de sentidos que significa o viver. 
Desse modo, o abolicionista enquanto tal jamais se realiza.

A partir desses gestos, desses saltos mortais, dessa de-
sinstitucionalização, poderá ser possível uma ressignificação do 
sentido político do próprio modelo de democracia. Com a pre-
sença da dimensão temporal, chegamos ao que Derrida chama 
de democracia por vir. Assim, diz o autor argelino o seguinte:

Essa “ideia” não é, todavia, uma “ideia no sentido kantia-
no”, de uma só vez, reguladora e distanciada ao infinito. 
Ela comanda a mais concreta urgência, aqui e agora. Se, 
contudo, prezo o velho nome “democracia” e falo com tan-
ta frequência na “democracia por vir” é porque nela vejo 
o único nome de regime político que, carregando em seu 
conceito a dimensão de inadequação e do por-vir, declara 
sua historicidade e sua perfectibilidade. A democracia nos 
autoriza em princípio a invocar publicamente as duas aber-
turas, com toda liberdade, para criticar o estado atual de 
toda declarada democracia.24

Assim, no próprio conceito de democracia está presente 
uma promessa original que faz dela (a democracia) algo dife-
rente de um regime político em sentido estrito. Sua historicidade 
e perfectibilidade a mantém no tempo, fazendo dela algo sem-
pre por acontecer. No entanto, isso não significa algo irrespon-
sável ou certa autorização indefinida. Ao contrário, conforme 
assinala Derrida:

O por-vir não significa o distanciamento ou o retardo inde-
finido, autorizado por alguma ideia reguladora. O por-vir 
prescreve aqui e agora tarefas inadiáveis, negociações ur-
gentes. Por mais insuficientes que sejam, elas não permi-
tem que se espere. Ser democrata seria agir reconhecendo 
o que nunca vivemos numa sociedade (suficientemente) 
democrática. O trabalho crítico e mais do que crítico, a ta-
refa democrática é indispensável à respiração democráti-
ca, bem como a toda ideia de responsabilidade.25

O trabalho crítico, portanto, de Hulsman segue nessa linha, 
agindo e reconhecendo que nunca vivemos numa sociedade 
suficientemente democrática. Nesse sentido, podemos dizer 
que, a cada instante, o trabalho crítico apenas se inicia.
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